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No dia vinte e sete de fevereiro de dois mil e dezoito teve lugar a reunião número

cento e trinta e três da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na

Av. D. Carlos I, n." 128 -7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor ]uiz

Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs.

Francisco José Martins, Carla Luís, João Almeida, Álvaro Saraiva, Jorge Miguéis,

Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silv a.------------

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão. --

\/

foão Almeida.

Os Senhores Drs. Carla Lús e Sérgio Gomes da Silva entraram durante o período

antes da ordem do dia e participaram na deliberação antecedente. ---------------

O Senhor Dr. foão Almeida relembrou, ainda, que se encontra pendente a decisão

a tomar quanto ao tipo de procedimento a adotar para a contratação do

desenvolvimento do novo sítio da CNE.
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ATA N." 133/CNE/XV

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. foão Almeida pediu a palavra para dar nota de que recebeu no

passado dia 23 de fevereiro o Senhor Arvind Venkatararnana, Diretor Executivo

do Centro Intemacional de Estudos Parlamentares (ICPS), e dos trabalhos

realizados ao longo do dia, designadamente a visita ao Design Hotel em Tróia,

local onde se realizará o 16." Simpósio lntemacional sobre os assuntos eleitorais.

O Senhor Dr. João Almeida relembrou que está por validar a resposta a remeter

ao jornalista da RTP sobre o recenseamento dos portugueses no estrangeiro, que

circulou por correio eletrónico. Os Membros debateram este assunto e

deliberaram, por unanimidade, que fosse reformulado o texto proposto pelo Dr.



m)
2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.01 - Ata da reunião plenária n." 13UCNE/XV, de 20 de Íevereiro

A Comissão aprovou a ata da reuniáo pleniíria n." 131/CNE/XV, de 20 de

fevereiro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.02 - Ata da reunião plenária n.' I3ZCNE/XV, de 22 de fevereiro

A Comissão aprovou a ata da reunião pleniária n." 132/CNE/XV, de 22 de

fevereiro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita. -----------------

N eutralidade e imparcialidade

2.03 - GCE "Cidadãos por Alcanena" I CM Alcanena I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas e publicidade institucional -
Processo AL.P -PP I 2017 I 619

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/89, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve

"No dia 20 de setembro p.p., foi apresentada uma participação contra a Câmara

Municipal de Alcanena por alegada publicidade institucional proibida atraaés do sítio ila

lnternet, da Newsletter e da página oficial na reile social Facebook desta eililidade.

Na sua resposta, a Senhora Presidente da Cômara Municipal de Alcanena oeio afirmar

que as publicitações de atos, eaentos e projetos correspondeu a'(...) mera infornação

objetiaa de iniciatiaas camarárias, sem qualquer intuito eleitoral (...)'.

O artigo 41.' ila Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais (LEOAL) consagra os

dezseres ile neutralidade e imparcialidade a que todas as entidades públicas estiÍo obrigailas,

com especial inciilência a partir da data da publicaçtÍo do decreto que marú a data das

eleições, pelo que as entidades públicas ilmem, no cumprimmto das suas funções, ter uma

posição de distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e não deoem interuir ,

direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.
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2.04 - Cidadão I JF Areeiro (Lisboa) | Violação dos deveres de neutralidade e

imparcialidade - Processo AL.P-PP l20l7 I 628

- Cidadão I fF Areeiro Gisboa) | Violação dos deveres de neutralidade e

imparcialidade - Processo AL.P-PP l20l7 1726

- Cidadão I fF Areeiro (Lisboa) | Violação dos deveres de neutralidade e

imparcialidade - Processo AL.P -PP 12077 1727

- Cidadão | ]F Areeiro (Lisboa) | Violação dos deveres de neutralidade e

imparcialidade - Processo AL.P -PP 12017 1871,

- Cidadão | ]F Areeiro (Lisboa) | Violação dos deveres de neutralidade e

imparcialidade - Processo AL.P-PP l2ll7 1832

- CDU | |F Areeiro (Lisbod I Violação dos deveres de neutralidade e

imparcialidade - Processo AL.P-PP 12077 l84l

- Cidadão I JF Areeiro (Lisboa) | Violação dos deveres de neutralidade e

imparcialidade - Processo AL.P-PP 12017 1854

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/91, gue consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

detnres de neutralidade e de imparcialiilade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos ilas

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.' que " Os órgíÍos ( ...) das autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respectizsos titulares, não podem interuir, directa ou

indirectamente , na campanha eleitoral , nem praticar actos que , de algum modo , faaoreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou

aantagem de outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em

qualquer interoenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de oportunidades

e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não existam

interferências exteriores no processo de formaçiÍo da oontade dos cidadíios para o livre

exercício do direito de ooto.
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A participação constante do processo n." 628 refere-se à alteração da cor do fardamento

dos trabalhadores da higiene urbana, facto que, por si só, não configura oiolação dos

deoeres de neutralidade e de imparcialidade.

Os factos refeiilos nos processos n."s 726, 727, 811, 832, 84L e 854 - designadamente a

distribuição da reoista, da qual constam fotografias que publicitam projetos promooiilos

pela junta de lreguesia e distribuiçíío de panfletos promocionais de uma iniciatioa da I unta

de Freguesia configuram aiolação da proibiçiÍo ile realização de publicidade institucional

e, na medida em que siÍo suscetíaeis de serem entenilidas como a promoção ile uma

candidatura em detrimento de outras, confguram ainda oiolação dos deoeres ile

neutralidade e de imparcialiilade a que se refere o artigo tt1." da Lei Eleitoral dos Órgãos

ilas Autarquias Locais, punida nos termos do artigo 172.' da mesma lei.

Nestes termos, adoerte-se o senhor presidente da lunta de Freguesia do Areeiro de que, no

futuro, deoe abster-se de adotar comportamentos que constituam aiolação ila proibição de

realização de publicidade institucional e dos deoeres de neutralidade e de imparcialidade

preaistos no artigo no artigo rt1.' da Lei Eleitoral ilos Orgãos das Autarquias Locais, nb

pena de incorrer na prática de uma contraordenaçõo e de cometer o cime preaisto no

artigo 172." da mesma lei."

2.05 - PPD/PSD | |F de Silva e Águas Vivas (Miranda do Douro) | Violação

dos deveres de neutralidade e imparcialidade - Processos AL.P-PP120171632

e757

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I{NE/2018/100, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"O artigo 37.' da Constituiçíio estabelece que todos thn o direito ile expimir e dioulgar

lioremente o seu pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio, bem

como o direito ile informar, de se informar e de ser informados, sem impedimentos nem

discriminações.

O referido preceito constitucional consagra, assim, dois direitos fundamentais - o direito

de expressão do pensamento e o direito de informaçao -, que niio podem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n.' 1 do artigo 37 ." , in fine).
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O direito de expressão do petsamento inclui, de acordo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

está abrangida pelo âmbito ile proteção ilo refeiilo preceito constitucional.

A liberilade de prapaganda, como corohírio da liberdade de expressiÍo, inclui, assim, o

direito de fazer propaganila e de utilizar os meios adequados proprios, bem como o direito

ao não impedimento de realização de ações de propaganda.

A publicação objeto da participação em causít insere-se no ômbito da liberdade de

propaganila, tanto mais que a junta da llnião de Freguesias de Silaa e Águas Vioas não

dispõe de página ofcial na lnternet.

Nestes termos, na situaçiÍo concreta, niÍo resulta dos elementos do processo qualquer

interaenção do Senhor Presiilente da lunta ila llnião de Freguesias ile Siloa e Águas

Vioas, pelo que se arquioa o processo.» -----------"'

2.06 - Cidadão | ]F Santo Isidoro (Mafra) | Neutralidade e imparcialidade das

entidades públicas - Processo AL.P-PP/2017 I 636

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I{NE/2018/83, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com a abstenção dos Senhores Drs.

Francisco ]osé Martins e Sérgio Gomes da Silva, aprovar a proposta dela

"No dia 15 de setembro p.p., foi rececionaila uma participação de um cidadão contra a

lunta de Freguesia de Santo lsidoro, concelho de Mafra, por, alegadamente, terem sido

colocados lornais de Campanha da candiilatura do PPD/PSD, no balcão da lunta de

Ereguesia.

Notificada para se prcnunciar, a senhora Presidente da lunta de Freguesin afirmou que

os referiilos panfletos apenas tinham sido ali ileimdos por lapso do carteiro, não tenilo sido

colocado com o propósito de fazer propaganda à campanha daquela candidatura.

Mesmo admitindo que os panfletos apenas se mcontraoam no balcão da lunta de

E reguesia por ali terem sido esquecidos pelo carteiro naquele ilia , dúoidas não parece hatter

que se encontraoam naquele local, em cima do balcão de atendimento, aisíael aos cidadãos,

material de propaganda de uma candidatura às próximas eleições.

Pá9. 7 de 39

constante que, a seguir, se transcreve:



(n) §'/

coMrssÃo NACToNAL DE ELEtÇoES

As entidades públicas e os seus titulares estão, por força do artigo 4L.' ila Lei Eleitoral dos

Órgãos ilas Autarquias Locais, aprooada pela Lei Orgânica n." 1/2001, de 14 de agosto,

oinculadas a especiais deaeres de neutralidade e imparcialidaile. Com efeito, não podem

os titulares de cargos públicos, no exercício ilas suas funções, assumir com?ortamentos

que possam configurar apoio a uma determinada candiilatura em detrimento de outras.

E, como tal, deaem tomar todos os cuidados necessários para que, em mommto algum,

um determinado comportamento lhes possa ser imputado como configurando uma

manifestação de apoio a uma determinada candiilatura.

No uso em apreço, afigura-se que, mesmo que a colocação dos jornais num local ztisíoel

não tenha sido feita com intenção de promooer a candidatura em causa, o certo é que tal

situação imputou ao cidailão que ttisualizou aqueles jornais dúoidas relatiaamente à

postura isenta e imparcial que se espera da lunta de Freguesia e dos titulares ilos seus

órgãos. Assim, afigura-se que, no caso em concreto, a Senhora Presidente da lunta de

Freguesia niÍo cumpriu, como lhe é exigiilo, os deoeres de neutralidade e imparcialidaile a

que está oinculado como titular de um cargo público.

Emface do que antecede, ilelibera-se notifcar a Smhora Presiilente ila lunta ile Freguesia

de Santo Isidoro e recomendar que, em futuros pertodos eleitorais, em cumpimmto

daqueles deoeres de neutraliilade e ímparcialidade, se abstenha de assumir

comportamentos que possam colocar em causa a postura isenta e imparcial que deoe

assumlr.»»

2.07 - Cidadã | CM Mértola I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas e publicidade institucional - Processo AL.P-PP1201-7l637

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/90, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

"No dia 1.2 de setembro p.p., foi apresentada umn participação contra a Câmara

Municipal de Mértola. A queixa em causa tinha por objeto a publicitação, na página oficial

daquela edilidade na rede social Facebook, do ato de distibuição e mtrega de manuais

escolares.
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pessoa do seu presidente, e adoertir este órgão autárquico para que, em futurw processos

eleitorais e a partir da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de, por

qualquer meio,fazer publicidade institucional, designailamente atraoés da publicitação ile

atos, obras, programas ou seraiços, salao em caso ile graae e urgente necessidade pública.»

2.08 - PS I CM Alcácer do Sal I Violação dos deveres de neutralidade e

imparcialidade - Processo AL.P -PP l20l7 1659

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I{NE/2018/98, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e de imparcialidaile. Nestes termos, a Lei Eleitoral ilos órgãos ilas

Autarquias Locais estabelece no artigo 41." que " Os órgãos (...) das autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, fat;oreçam

ou prejudiquem uma canilidatura ou uma entidade proponente em detrimetto ou

oantagem de outra, deaendo assegurar a igualdaile de tratamento e a imparcialiilade em

qualquer interoenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatiao legal procura-se garantir, por um lado, a igualilade de oportunidades

e de tratamento entre as diaersas canilidaturas e, por outro lado, que não existam

interferências exteriores no processo de formação da aontaile dos cidadãos para o liare

exercício do direito de wto.

A consagração de tais princípios e dos correspondentes deaeres pretendem acautelar a

prdtica de atos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma candiilatura em

iletrimento e/ou oantagem de outras.

Contudo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgdos ilas autarquias locais, nem impede os seus

titulares de fazerem as declarações que tenham por conoenientes, sobre os assuntos que

lhes digam respeito, desde que de forma objetioa.

De acorilo com o disposto no artigo 38" da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais

os princípios da neutralidade e de imparcialiilade a que todas as entiilades públicas estão
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e oiolaçtÍo da proibiçíÍo legal de realização de publicidaile institucional, sob pena ile

cometer o crime preoisto no artigo 172.' da mesma lei e de incorrer na prdtica de uma

contraordenação. »» -----------------

2.09 - Cidadão | |F do Samouco (Alcochete) | Neuhalidade e imparcialidade -
Processo AL.P-PP I 2017 I 663

- Cidadão | ]F do Samouco (Alcochete) | Neutralidade e imparcialidade -
Processo AL.P -PP I 2017 I 8 47

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/80, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

oForam recebidas duas participações contra a lunta ile Freguesia do Samouco. As

referiilas participações reportat)am-se à realização ile um passeio para pensionistas e

reformados e a um texto escrito pelo Senhor Presidente e publicado no site da lunta de

Freguesia.

Notificado para se pronunciar, o Senhor Presidente da lunta n ofereceu resposta

relatioamente ao processo AL.P-PP/20L7/663, cuja participação se reportaoa à realizaçdo

do passeio dos reformados e pensionistas.

Preoê o n.' 1 do artigo 41.' ila Lei Eleitoral dos órgõos das Autarquias Locais, aprooada

pela Lei Orgônica n." 1/200L, ile 14 ile agosto, que os órgãos das autarquias locais niio

poilem interuir ilireta ou indiretamente nn campanha eleitoral nem praticar atos que de

algum modo faooreçam ou prejuiliquem uma candidatura ou uma entiilade proponente

em detimento ou oantagem de outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamento e a

imparcialidade em qualquer interoençdo nos proceilimentos eleitorais.

Na resposta oferecida no âmbito do processo AL.P-PP/2017/663, o Senhor Presidente da

lunta afirmou que o passeio em causa se realizntn lui cerca de 30 anos, sempre no final de

Setembro. No ano de 201.6, teoe lugar no dia 23 de setembro. A sua realimçdo, bem como

a presefiça de membros da lunta de Ereguesia, ndo consubstancia, por si, uma oiolação

dos deoeres de neutralidaile e imparcialidade preoistos no artigo 41." da Lei Eleitoral dos

Órgãos ilas Autarquias Locais. No caso em apreço, niio existem elementos no processo que

permitam aferir se o Senhor Presidente ila lunta e os restantes membros participantes
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adotaram alguma conduta que possa ter feito perigar os dezseres de neutralida ee

imparcialidade a que estaoam suieitos.

No que diz respeito ao texto escrito pelo Senhor Presidente da lunta de Ereguesia, que se

recandidataoa a um outro órgão autárquico, importa referir que, ao escreaê-lo e ao

permitir que o mesmo tenha sido publicado no site da lunta de Freguesia nio cumpriu

como lhe era exigido os deoeres ile neutralidaile e imparcialidade a que *taoa sujeito,

prcmotsendo uma confusiio entre as suas duas qualidades - de candiilato e de Presidente

da lunta de Freguesia.

Pelo exposto, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1 do artigo 5."

da Lei n.' 71/78, de 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignados no n.o 1 do artigo

7.' da mesma Lei, delibera-se notifcar a lunta ile Freguesia ilo Samouco, na pessoa ilo seu

Presidente, e adoertir este órgiio autdrquico Para que, em futuros Processos eleitorais,

assegurc o estrito cumprimento dos deaeres de neutralidade e imparcialidade a que estão

oinculados os seus titulares,>» -----------"----

2.10 - CDU llF Penha de França (Lisboa) | Neutralidade e imparcialidade -
Processo LL.P -PP I 2017 I 665

- PPD/PSD | |F Penha de França Gisboa) | Neutralidade e imparcialidade

- Processo AL,P -PP I 2077 I 67 4

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I{NE/2018/L02, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«A CDll e o PPD/PSD remeteram particiPações à Comissão Nacional de Eleições contra

a lunta de Freguesia da Penha de França.

No dia 13 ile setembro p.p., a CDll remeteu uma participaçõo sobre a distribuição de um

boletim. Esta participação deu origem ao processo AL.P-PP/2017/665.

Notificada para se pronunciar sobre o teor da participação apresentada, a Senhora

Prcsidente da lunta de Ereguesia afirmou que, quando notificada da deliberação tomada

na reunião plenária do ilia 12 de setembro p.p., fez cessar, de imediato a distibuição dos

panfletos informatiow, cumprindo, assim, a deliberaçíÍo da Comissão.
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No dia 22 de setembro p.p., o PPD/PSD remeteu uma participação sobre a ilioulgaçõo de

uma naosletter informatioa, com a data de 21 de setembro p.p., ila lunta de Freguesia.

Esta participação deu origem ao processo AL.P-PP/2017/674.

Notificada para se pronunciar sobre o teor da participação apresentaila, oeio a Senhora

Presidente da lunta de Freguesia alegar que da newsletter apenas constaoam notícias

sobre os projetos oencedores do orçamento participatioo, toilas com um carát* objetioo e

com um objetioo meramente informatiao.

Analisada a neusletter em causa, oeriftca-se que nas sete notícias sobre projetos ilo

orçamento participatioo da freguesia da Penha de França não constam elementos que

extraoasem o ômbito objetioo e informatiao ilas mesmas, não estando em causa uma

situaçÍÍo de publiciilade institucional proibiila pela norma do n.' 4 do artigo 10., da Lei

n." 72-A/2015, de 23 de julho.

Face ao que anteceile, delibera-se notificar os participantes, bem como a Senhora

Presidente da lunta de Freguesia da Penha de França e dar-lhes conhecimento da presente

deliberação."

2.11 - PPD/PSD I CM Lisboa I Neutralidade e imparcialidade - Processo AL.p-

PP120771670

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/88, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

Sérgio Gomes da Silva, aprovar a proposta dela constante que, a seguir, se

transcreve:

"Foi rececionada uma participação do PPD/PSD contru a Câmara Municipal de Lisboa,

no dia 13 de setembro p.p., sobre uma cerimónia de entrega das escituras do Bairro

PRODAC SUL. O participante enoiou, em anexo, uma imagem ile um conoite do referido

eoento remetido pela Cômara Municipal.

Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação apresentada, oeio o Senhor

Presidente da Cômara Municipal de Lisboa oferecer resposta, aleganilo que o conoite em

causa haoia sido enaiado apenas a um determinado grupo ile pessoas e que não se dirigia

a uma pluralidade indeterminada de pessoas , pelo que tal ação não se subsumia ao conceito
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